[image: image1.wmf]

CURSO DE DIREITO

EDITAL VI SIMULADO EXAME DE ORDEM- 2016/2
A Coordenação do Curso de Direito comunica as normas inerentes à realização do VI SIMULADO EXAME DE ORDEM, o qual ocorrerá em apenas uma fase, prova prático-profissional, nos termos semelhantes ao que ocorre nas avaliações realizadas no Exame de Ordem da OAB/RS.

I – Das inscrições: 
1- A realização do VI SIMULADO EXAME DE ORDEM dar-se-á perante o número máximo de 60 acadêmicos, cujas vagas serão preenchidas por ordem de inscrição.   
2- Poderão inscrever-se no VI SIMULADO EXAME DE ORDEM todos os alunos do Curso de Direito da FAMES, regularmente matriculados a partir do sexto semestre, bem como egressos da mesma instituição.
3- As inscrições deverão ser realizadas na secretaria do Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Direito, durante o horário de funcionamento do mesmo, entre os dias 03 de agosto e 25 de agosto do corrente ano, mediante o pagamento na forma de doação de 1 livro infanto-juvenil, a ser doado a entidades assistenciais de Santa Maria – RS, por intermédio da Cátedra de Direitos Humanos da FAMES. 
4 – No ato de inscrição, o acadêmico ou egresso deverá indicar a opção de área jurídica da prova prático-profissional, dentre as seguintes:

a) Direito Civil;

b) Direito do Trabalho;

c) Direito Penal;
II – Da data, local e horário:
1- A prova de prática-profissional será realizada no dia 27 de agosto de 2016, na sala A114, das 8h às 12h;
2- O(a) aluno(a) deverá comparecer no local acima indicado na data da aplicação do VI SIMULADO EXAME DE ORDEM até às7h50min, impreterivelmente;
3- A atividade terá início às 8h, com duração máxima de 4 horas;
4- Iniciado o VI SIMULADO EXAME DE ORDEM o(a) estudante não poderá retirar-se da sala de aula antes de transcorridos 60 minutos.

5 – A ficha de resposta deverá ser respondida com caneta esferográfica preta.
III – Da formatação do VI SIMULADO EXAME DE ORDEM - Prova Prática Profissional:
III.1. A prova prático-profissional será composta de duas partes 

III.2. A primeira parte constitui-se na redação de peça profissional acerca de tema da área jurídica de opção do examinando e do seu correspondente direito processual,

III.3. A segunda parte constitui-se em respostas a 4 (quatro) questões práticas, sob a forma de situações-problema, relativas à área de opção do examinando e do seu correspondente direito processual, indicada quando da sua inscrição, conforme as opções citadas no subitem anterior. 

III.4. A prova prático-profissional deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de examinando portador de deficiência que solicitou atendimento especial para esse fim. Nesse caso, o examinando será acompanhado por um agente devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 

III.5.O examinando receberá nota zero nas questões da prova prático-profissional em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto ou de manuscrever em letra ilegível 

III.6. Para a redação da peça profissional, o examinando deverá formular texto com a extensão máxima definida na capa do caderno de textos definitivos; para a redação das respostas às questões práticas, a extensão máxima do texto será de 30 (trinta) linhas para cada questão. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida. 
III.7. O examinando deverá observar atentamente a ordem de transcrição das suas respostas quando da realização da prova prático-profissional, devendo iniciá-la pela redação de sua peça profissional, seguida das respostas às quatro questões práticas, em sua ordem crescente. Aquele que não observar tal ordem de transcrição das respostas, assim como o número máximo de páginas destinadas à redação da peça profissional e das questões práticas, receberá nota 0 (zero), sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação sumária do examinando do exame. 

III.8. Quando da realização da prova prático-profissional, caso a peça profissional e/ou as respostas das questões práticas exijam assinatura, o examinando deverá utilizar apenas a palavra “ADVOGADO...”. Ao texto que contenha outra assinatura, será atribuída nota 0 (zero), por se tratar de identificação do examinando em local indevido. 

III.9. Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões práticas, o examinando deverá incluir todos os dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação além daquelas fornecidas e permitidas no caderno de prova. Assim, o examinando deverá escrever o nome do dado seguido de reticências (exemplo: “Município...”, “Data...”, “Advogado...”, “OAB...”, etc.). A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase. 

III.10.Para realização da prova prático-profissional o candidato deverá ter conhecimento das regras processuais inerentes ao fazimento da mesma

III.11. As questões da prova prático-profissional poderão ser formuladas de modo que, necessariamente, a resposta reflita a jurisprudência pacificada dos Tribunais Superiores. 
IIII.12. Para a realização da prova prático-profissional é permitida a consulta a materiais conforme anexo I deste edital.

IV – Das disposições finais:

1- O resultado da prova prático-profissional do VI SIMULADO EXAME DE ORDEM será divulgado no dia 05 de setembro na sala A108, pessoalmente pelos membros da banca de elaboração e correção prova, os quais farão seus comentários sobre as avaliações feitas;
2- Tendo-se em vista que o VI SIMULADO EXAME DE ORDEM consiste em prática de ordem simulada, a qual será utilizada simplesmente para que o próprio estudante se avalie, não serão aceitos recursos das questões aplicadas.
3- Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do Curso de Direito, através dos professores organizadores.
Santa Maria, 02 de agosto de 2016.
COORDENAÇÃO DO CURSO DE DIREITO
ANEXO I - MATERIAIS E PROCEDIMENTOS PERMITIDOS PARA CONSULTA NA  PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Materiais/Procedimentos permitidos 
• Legislação não comentada, não anotada e não comparada. 

• Códigos, inclusive os organizados que não possuam índices temáticos estruturando roteiros de peças processuais, remissão doutrinária, jurisprudência, informativos dos tribunais ou quaisquer comentários, anotações ou comparações. 

• Leis de Introdução dos Códigos. 

• Instruções Normativas. 

• Índice remissivo. 

• Exposição de Motivos. 

• Súmulas. 

• Enunciados. 

• Orientações Jurisprudenciais. 

• Regimento Interno. 

• Resoluções dos Tribunais. 

• Simples utilização de marca texto, traço ou simples remissão a artigos ou a lei. 

• Separação de códigos por clipes e/ou por cores, sem nenhum tipo de anotação manuscrita ou impressa nos recursos utilizados para fazer a separação. 

Observação: As remissões a artigo ou lei são permitidas apenas para referenciar assuntos isolados. Quando for verificado pelo fiscal que o acadêmico examinado se utilizou de tal expediente com o intuito de burlar as regras de consulta previstas neste edital, articulando a estrutura de uma peça jurídica, o material será recolhido, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Materiais/Procedimento Proibidos

 ► Códigos comentados, anotados, comparados ou com organização de índices temáticos estruturando roteiros de peças processuais. 

► Jurisprudências. 

► Anotações pessoais ou transcrições. 

► Cópias reprográficas (xerox). 

► Impressos da Internet. 

► Informativos de Tribunais. 

► Livros de Doutrina, revistas, apostilas, calendários e anotações. 

► Dicionários ou qualquer outro material de consulta.

► Legislação comentada, anotada ou comparada. 

► Súmulas, Enunciados e Orientações Jurisprudenciais comentados, anotados ou comparados. 

Observação: Os materiais que possuírem conteúdo produzido pelas editoras parcial ou integralmente proibido não poderão ser utilizados durante a prova prático-profissional. Não será permitido o isolamento dos conteúdos proibidos, seja por grampo, fita adesiva, destacamento ou qualquer outro meio. O examinando que, durante a aplicação das provas, estiver portando e/ou utilizando material proibido, ou se utilizar de qualquer expediente que vise burlar as regras deste edital, especialmente as concernentes aos materiais de consulta, terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do Exame

